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Acesso a Medicamentos Entre Usuários com 
Doenças Crônicas na Atenção Primária 
Access to Medicines Among Users With Chronic Diseases in Primary Care
Acceso a Medicamentos Entre Usuarios con Enfermedades Crónicas en Atención Primaria

RESUMO 
Objetivo: Estimar prevalência do acesso a medicamentos entre usuários com DCNT da Atenção Primária à 
Saúde em Salvador, Bahia, Brasil e fatores associados. Métodos: Estudo transversal realizado com adultos 
maiores de 18 anos com DCNT, realizado entre 2019 e 2020. Analisaram-se associações entre acesso aos 
medicamentos com fatores demográficos, socioeconômicos, perfil de saúde, hábitos de vida e acessibilidade 
geográfica, mediante regressão logística hierárquica. Resultados: Dos 283 entrevistados, 190 (67,1%) refe-
riram ter acesso a medicamentos. Idade maior ou igual a 60 anos (OR=0,33; IC95%: 0,14 – 0,75) se mostrou 
como protetor, diferentemente de viver sem companheiro (OR=2,13; IC95%: 1,16 – 3,91) e ter dificuldade 
para chegar às unidades de saúde (OR=2,64; IC95%: 1,26 – 5,54) dificultaram o acesso aos medicamentos. 
Conclusão: Acesso a medicamentos foi considerado intermediário. Usuários sem companheiros e com difi-
culdade para chegar à APS têm mais dificuldade de acesso a medicamentos, diferentemente daqueles com 
idade igual ou superior a 60 anos.
DESCRITORES: Estudo Transversal; Inquéritos Epidemiológicos; Acesso a Medicamentos; Doenças Crônicas 
Não Transmissíveis; Farmacoepidemiologia.

ABSTRACT
Objective: To estimate the prevalence of access to medicines among users with NCDs in Primary Health Care 
in Salvador, Bahia, Brazil, and associated factors. Methods: Cross-sectional study conducted with adults 
over 18 years of age with NCDs, conducted between 2019 and 2020. Associations between access to medici-
nes and demographic and socioeconomic factors, health profile, lifestyle habits, and geographic accessibility 
were analyzed using hierarchical logistic regression. Results: Of the 283 interviewees, 190 (67.1%) reported 
having access to medicines. Age greater than or equal to 60 years (OR=0.33; 95%CI: 0.14–0.75) was shown 
to be protective, unlike living without a partner (OR=2.13; 95%CI: 1.16–3.91) and having difficulty reaching 
health units (OR=2.64; 95%CI: 1.26–5.54) that hindered access to medications. Conclusion: Access to me-
dications was considered intermediate. Users without partners and with difficulty reaching PHC have more 
difficulty accessing medications, unlike those aged 60 years or older.
DESCRIPTORS: Cross-Sectional Study; Epidemiological Surveys; Access to Medications; Chronic Noncommu-
nicable Diseases; Pharmacoepidemiology.

RESUMEN
Objetivo: Estimar la prevalencia del acceso a medicamentos entre usuarios con ENT en Atención Primaria 
de Salud en Salvador, Bahía, Brasil y factores asociados. Métodos: Estudio transversal realizado con adultos 
mayores de 18 años con ENT, realizado entre 2019 y 2020. Se analizaron asociaciones entre el acceso a 
medicamentos y factores demográficos, socioeconómicos, perfil de salud, hábitos de vida y accesibilidad ge-
ográfica, mediante logística jerárquica. regresión. Resultados: De los 283 entrevistados, 190 (67,1%) infor-
maron tener acceso a medicamentos. La edad mayor o igual a 60 años (OR=0,33; CI 95%: 0,14 – 0,75) resultó 
protectora, a diferencia de vivir sin pareja (OR=2,13; CI 95%: 1,16 – 3,91) y tener dificultades para alcanzar 
unidades de salud (OR=2,64; CI 95%: 1,26 – 5,54) dificultaron el acceso a los medicamentos. Conclusión: El 
acceso a los medicamentos se consideró intermedio. Los usuarios sin pareja y que tienen dificultades para 
acceder a la APS tienen más dificultades para acceder a los medicamentos, a diferencia de los de 60 años o 
más.
DESCRIPTORES: Estudio transversal; Encuestas Epidemiológicas; Acceso a Medicamentos; Enfermedades 
Crónicas No Transmisibles; Farmacoepidemiología.
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INTRODUÇÃO

As doenças crônicas não transmis-
síveis (DCNT) constituem 7 das 
10 principais causas de morte do 

mundo e incluem doenças cardíacas, aci-
dente vascular cerebral, câncer, diabetes e 
doenças pulmonares crônicas, responsá-
veis por 74% das mortes em todo o mun-
do.(1) Em consonância, no Brasil, essas 
doenças estiveram envolvidas em cerca 
de 54,7% das mortes no mesmo ano (2). O 
envelhecimento da população, o subdiag-
nóstico e o subtratamento são fatores que 
contribuem para o aumento da prevalên-
cia destas doenças.(3) O diagnóstico pre-
coce e a garantia do acesso aos medica-
mentos são considerados como uma das 
principais estratégias de enfrentamento 
das DCNT e sua disponibilização por 
meio de políticas públicas é, frequente-
mente, a única alternativa de acesso.(4)

No Brasil, o Sistema Único de Saúde 

(SUS) assegura o financiamento dos me-
dicamentos para tratamento de pessoas 
com DCNT, principalmente, através do 
Componente Básico da Assistência Far-
macêutica (CBAF), inseridos na rede de 
cuidados da APS. O acesso a esses medi-
camentos é efetivado por meio das farmá-
cias básicas, inseridas nas Unidades Bási-
cas de Saúde (UBS) da Atenção Primária 
a Saúde (APS)(5), ou através do Programa 
Farmácia Popular, por meio da parceria 
com farmácias e drogarias da rede priva-
da.(6)

O acesso aos medicamentos ainda é 
fortemente comprometido pela baixa 
disponibilidade de medicamentos em 
unidades de saúde, sugerindo que este 
não ocorre de forma universal, equânime 
e resolutiva à população e continua sen-
do um desafio para o SUS.(7) A falta dessa 
tecnologia afeta os resultados dos usuá-
rios e o sistema de saúde, como aumento 
dos encargos econômicos, interferência 

no atendimento e insatisfação.(8-9) Desta 
forma, dados sobre o acesso a medica-
mentos são importantes ferramentas para 
caracterizar o sistema de saúde e embasar 
políticas e ações que visem a amplia-lo.(10-

12) Dada a ausência de informações sobre 
este tema na APS da população de Sal-
vador, Bahia, o objetivo deste estudo foi 
estimar a prevalência de acesso aos me-
dicamentos entre usuários da APS com 
Doenças Crônicas Não Transmissíveis 
(DCNT) em Salvador, Bahia, e os fato-
res associados.

MÉTODO

Trata-se de um estudo transversal rea-
lizado com usuários dos serviços de APS 
no município de Salvador, Bahia. Foram 
considerados como critérios de inclusão 
autorreferir diagnóstico de DCNT, ter 
idade maior ou igual a 18 anos e estar 
nas unidades de saúde nos dias de cole-
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ta de dados para adquirir medicamentos 
ou buscar atendimento para si. Foram 
excluídos os que não aceitaram assinar o 
Termo de Consentimento Livre e Escla-
recido e os que não tinham condições de 
responder o instrumento de pesquisa por 
limitações cognitivas.

A amostragem incluiu distintos cri-
térios de seleção de unidades de saúde 
(US) selecionadas a partir de listagem de 
US da APS, tais como UBS, Centros de 
Saúde (CS) e Unidades de Saúde da famí-
lia (USF) com farmácias de dispensação 
nos 12 DS de Salvador, Bahia. A partir 
da identificação do total de unidades de 
cada DS realizou-se sorteio daquelas que 
comporiam a amostra representativa de 
cada um, contudo a coleta nos 12 DS não 
avançou devido à pandemia da Covid-19. 
Em cada distrito, a amostra dos usuários 
da pesquisa foi definida por meio de uma 
amostragem simples com erro amostral 
de 10% e intervalo de confiança de 95% 
(IC95%), e estabelecidas padrões de 
acordo com o número médio de atendi-
mento de usuários nas farmácias de cada 
unidade selecionada. 

Dados primários foram coletados por 
entrevistadores treinados nas US no perí-
odo de janeiro de 2019 a março de 2020. 
Foi realizado um estudo piloto para ca-
libração do instrumento e treinamento 
dos pesquisadores. O formulário utiliza-
do continha questões sobre aspectos de-
mográficos, socioeconômicos, relativos a 
perfil de saúde e hábitos de vida, utiliza-
ção de serviços de saúde da APS e, final-
mente, sobre o acesso geográfico e uso de 
medicamentos.

No presente estudo, a obtenção autor-
referida de medicamento na farmácia da 
unidade de saúde foi obtida por meio da 
pergunta “O(a) Sr(a) conseguiu os remé-
dios que procurava na farmácia da UBS?” 
considerada como variável dependente e 
categorizada em acesso total e nulo. Para 
efeito de análise as variáveis foram redefi-
nidas considerando a necessidade de es-
tratificação. Assim, as variáveis demográ-
ficas e socioeconômicas tais como sexo 
e a idade em anos foi categorizada em 
faixas etárias de 18 a 39, 40 a 59 e maior 

ou igual a 60 anos. A cor da pele autor-
referida foi coletada de acordo comas 
categorias do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE) em branca, 
preta, parda, amarela e indígena. Para fins 
de análise, neste estudo, considerou-se 
apenas as cores que foram autorreferidas 
pelos pacientes, especificamente, branca, 
preta e parda. A situação conjugal foi ca-
tegorizada de acordo com a presença de 
companheiro (com companheiro e sem 
companheiro). A escolaridade foi defi-
nida em ensino superior, ensino médio 
e ensino fundamental/analfabeto. Já a 
renda familiar mensal foi computada em 
Reais (R$), considerando o valor estipu-
lado para o ano de 2019 de R$ 998,0 e 
classificada em menor ou igual a 1 (um) 
salário-mínimo (SM), maior que 1 e me-
nor que 3 e maior ou igual a 3. Ter auxílio 
do governo foi categorizado em sim e não

Com relação às variáveis relacionadas 
ao perfil de saúde e hábitos de vida ques-
tionou-se a frequência do uso do SUS e 
esta foi categorizada em sempre/quase 
sempre e às vezes/raramente e possuir 
plano de saúde, definida como sim e não. 
O número de doenças crônicas foi cate-
gorizado em nenhuma e maior ou igual a 
uma. A autopercepção da saúde foi repor-
tada como muito boa ou boa e regular/
ruim/ ou muito ruim. O hábito de fumar 
foi categorizado como variável dicotômi-
ca e a frequência de consumo de bebida 
alcoólica foi definida como raramente ou 
nunca e sempre ou quase sempre. As va-
riáveis prática de exercício físico, ter sido 
internado no hospital nos últimos 12 
meses e ter sido atendido em emergência 
em igual período foram definidas em sim 
e não.

Para investigar a acessibilidade geo-
gráfica de usuários foram incluídas ques-
tões sobre o nível de dificuldade de acesso 
até a unidade de saúde que foi definido 
em fácil e difícil, o modo de deslocamen-
to até à unidade de saúde, classificado 
como ônibus/carros/moto/outros e a pé 
e, finalmente, a distância da residência 
até a unidade de saúde definida categori-
camente em sim e não.

Análises bivariadas foram realizadas 

com o intuito de identificar o conjunto 
de variáveis que mais contribuíram para 
a explicação do acesso a medicamentos 
por usuários da APS com diagnóstico de 
DCNT. Posteriormente, foram realiza-
das análises multivariadas utilizando-se 
o modelo de regressão logística não con-
dicional. A partir de parâmetros da re-
gressão logística estimaram-se as medidas 
pontuais e os intervalos de confiança de 
95% bruto e ajustado.

A análise multivariada foi conduzida 
a partir de um modelo teórico definido 
a priori, discriminando os fatores asso-
ciados em blocos hierarquizados, respei-
tando-se a hierarquia existente entre os 
níveis de determinação do acesso aos me-
dicamentos. A estratégia utilizada para a 
entrada dos blocos de variáveis foi do tipo 
“forward” (processo anterógrado), atra-
vés do módulo em passos: primeiro bloco 
– variáveis demográficas e socioeconô-
micas; segundo bloco –perfil de saúde e 
hábitos de vida; terceiro bloco – acessibi-
lidade geográfica. Permaneceram no mo-
delo as variáveis que mostraram níveis de 
significância estatística, segundo um va-
lor de p < 0,20. Definiu-se para o estudo 
um nível de significância de 0,05. Os pa-
cotes estatísticos utilizados foram o Excel 
for Windows e o Stata (versão 14.0).

O projeto de pesquisa foi aprovado 
pela Plataforma Brasil/ Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade do Estado da 
Bahia, CAAE 93991118.5.0000.0057, 
parecer nº 2.791.392 em 31 de julho 
de 2018 como parte do projeto guarda-
-chuva Pesquisa Municipal sobre Acesso, 
Utilização e Promoção do Uso Racional 
de Medicamentos no município de Salva-
dor, Bahia (PMAUM), também submeti-
do e aprovado pelo mesmo Comitê sob o 
CAAE nº 69697923.5.0000.0057.

RESULTADOS

Preencheram os critérios de elegibi-
lidade 283 indivíduos. Dentre os parti-
cipantes, 190 (67,1%) referiram ter tido 
acesso total a medicamentos nas farmá-
cias das unidades investigadas. A maioria 
foi composta por indivíduos do sexo fe-
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minino (83,7%), com idades variando en-
tre 40 e 59 anos (37,6%), com cor da pele 
preta ou parda (93,9%) e que referiram 
ter companheiros (54,8%). Observou-se 
também que a maior parte dos pesqui-
sados possuía ensino médio (48,0%), re-

cebiam até 1 salário-mínimo (52,9%), e 
declararam não receber auxílio do gover-
no (68,2%). Nas análises de regressão lo-
gística brutas e ajustadas para o desfecho 
acesso a medicamentos foram evidencia-
das associação com a idade para a faixa 

Acesso a medicamentos na APS

Variáveis n(%)
Acesso

total n (%)
Acesso

nulo n (%)
OR bruta
(IC95%)

OR ajustada 
(IC95%)

Valor de p

Sexo

Feminino 237(83,7) 160 (67,5) 77 (32,5) 1 1

Masculino 46(16,3) 30 (65,2) 16 (34,8) 1,11 (0,5 – 2,1) 1,62 (0,73 – 3,58) 0,235

Faixa etária (em anos)a

18a39 83 (29,9) 51 (61,5) 32 (38,5) 1 1

40a59 104(37,5) 64 (61,5) 40 (38,5) 0,99 (0,5 – 1,8) 0,95 (0,47 – 1,92) 0,876

≥ 60 90 (32,5) 69 (76,8) 21 (23,3) 0,48 (0,2 – 0,9) 0,39 (0,17 – 0,92) 0,031

Cor da peleb

Branca 17 (6,1) 14 (82,3) 3 (17,7) 1 1

Preta/parda 264 (93,9) 174 (65,9) 90 (34,1) 2,41 (0,6 – 8,6) 1,62 (0,39 – 6,66) 0,503

Situação conjugalc

Com companheiro 154 (54,8) 111 (72,1) 43 (27,9) 1 1

Sem companheiro 127 (45,2) 79 (62,2) 48 (37,8) 1,57 (0,9 – 2,5) 2,29 (1,24 – 4,21) 0,007

Escolaridaded

Ensino Superior 20 (7,17) 14 (70,0) 6 (30,0) 1 1

Ensino médio 134 (48,0) 89 (66,4) 45 (33,5) 1,17 (0,42 – 3,27) 1,41 (0,43 – 4,55) 0,525

Ensino fundamental/
analfabeto 125 (44,8) 85 (68,0) 40 (32,0) 1,11 (0,39 – 3,07) 1,46 (0,45 – 4,64) 0,564

Renda mensal familiar (SM)f

≥3 58 (22,8) 46 (79,3) 12 (20,7) 1 1

≤ 1 135 (52,9) 85 (63,0) 50 (37,0) 2,25 (1,12 – 4,65) 2,12 (0,9 – 4,7) 0,065

> 1 até < 3 62 (24,3) 40 (64,5) 22 (35,5) 2,1 (0,92 – 4,79) 1,73 (0,7 – 4,1) 0,219

Auxílio do governog

Sim 85 (31,8) 56 (65,8) 29 (34,1) 1 1

Não 182 (68,2) 123 (67,6) 59 (32,4) 0,92 (0,54 – 1,59) 1,24 (0,67 – 2,32) 0,488

Tabela 1. Características dos entrevistados, prevalência do acesso a medicamentos e associação entre acesso a medicamentos 
e variáveis demográficas e socioeconômicas dos usuários com Doenças Crônicas Não Transmissíveis dos serviços de Atenção 
Primária em Saúde, Salvador, Bahia, 2019-2020. (n=283).

etária ≥ 60 anos (OR=0,39; IC95%: 
0,17 – 0,92) e com a situação conjugal 
não possuir companheiro (OR=2,29; 
IC95%: 1,24 – 4,21) (Tabela 1).

Variáveis com valor de p ≤ 0,20 integraram o modelo de regressão logística multivariada no primeiro passo, bloco 1 (variáveis demográficas e socioeco-
nômicas). SM=salário-mínimo. Dados Ignorados: (a) 6, (b) 2, (c) 2, (d) 4, (e) 10, (f) 28, (g) 16.
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As variáveis relacionadas ao perfil de 
saúde e hábitos de vida são apresentadas 
na Tabela 2. Considerando a frequência 
de uso do SUS, de modo geral os indiví-
duos referiram sempre ou quase sempre 
usá-lo (80,2%) e não ter planos de saúde 
privados (91,3%). Entre os usuários en-
trevistados foi mais frequente ter mais 
de uma doença crônica (58,2%) e referir 

autopercepção da saúde como regular/
ruim/muito ruim (53,3%). Majoritaria-
mente, no que diz respeito aos hábitos de 
vida, os usuários negaram fumar (92,8%) 
e referiram que a frequência de ingestão 
de bebida alcoólica era rara ou quase 
nunca (89,9%). A maioria relatou não 
praticar atividade física (56,3%). Com 
relação ao perfil de saúde observou-se que 

apenas 13,0% referiram internamento 
hospitalar, entretanto 48,5% informaram 
atendimentos em unidades de emergên-
cias nos últimos 12 meses. Nas análises 
bivariadas e multivariadas os resultados 
não se mostraram associados de modo 
estatisticamente significante com acesso 
a medicamentos na APS (Tabela 2).

Acesso a medicamentos na APS

Variáveis n(%)
Acesso

total n (%)
Acesso

nulo n (%)
OR bruta
(IC95%)

OR ajustada 
(IC95%)

Valor de p

Usa SUS

Sempre e quase sempre 227 (80,2) 156 (68,7) 71 (31,3) 1 1

Às vezes e raramente 56 (19,8) 34 (60,7) 22 (39,3) 1,42 (0,77 – 2,60) 1,21 (0,51 – 2,70) 0,651

Plano de saúdea

Sim 24 (8,7) 19 (79,2) 5 (20,8) 1 1

Não 251 (91,3) 165 (65,7) 86 (34,3) 1,98 (0,71 – 5,48) 1,20 (0,31 – 4,68) 0,791

Número de doenças crônicasb

Nenhuma 81 (28,9) 51 (62,9) 30 (37,0) 1 1

>1 163 (58,2) 139 (69,8) 60 (30,2) 0,73 (0,43 – 1,26) 0,60 (0,26 – 1,41) 0,243

Autopercepção da saúdec

Muitoboa/boa 121 (46,7) 76 (66,8) 45 (37,2) 1 1

Regular/ruim/muito ruim 138 (53,3) 81 (71,7) 32 (28,3) 0,81 (0,62 – 1,08) 1,07 (0,51 – 2,26) 0,851

Hábito de fumard

Não 258 (92,8) 174 (67,4) 84 (32,6) 1 1

Sim 20(7,2) 13 (65,0) 7 (35,0) 1,12 (0,43 – 2,90) 1,10 (0,32 – 3,76) 0,876
Frequência de consumo de 
bebida alcoólicae

Raramente e nunca 250 (89,9) 169 (67,6) 81 (32,4) 1 1

Sempre e quase sempre 28 (10,1) 18 (64,3) 10 (35,7) 1,16 (0,51 – 2,62) 1,26 (0,4 – 3,4) 0,644

Prática de exercício físicof

Sim 121 (43,7) 83 (68,6) 38 (31,4) 1 1

Não 156 (56,3) 103 (66,0) 53 (34,0) 1,12 (0,68 – 1,87) 1,26 (0,62 – 2,60) 0,519
Internamento hospitalar nos 
últimos 12 mesesg

Não 194 (87,0) 133 (68,6) 61 (31,4) 1 1

Sim 29 (13,0) 23 (79,3) 6 (20,6) 0,57 (0,22 – 1,47) 0,72 (0,24 – 2,17) 0,560
Atendimento em emergências 
nos últimos 12mesesf

Não 140 (51,5) 94 (67,1) 46 (32,9) 1 1

Sim 132 (48,5) 91 (68,9) 41 (31,1) 0,92 (0,55 – 1,53) 1,24(0,61 – 2,54) 0,539

Tabela 2. Características dos entrevistados, prevalência do acesso a medicamentos e associação entre acesso a medicamentos 
e variáveis relacionadas ao perfil de saúde e hábitos de vida de usuários dos serviços de Atenção Primária em Saúde, Salvador, 
Bahia, 2019-2020. (n=283).

Nota: Ajuste no segundo passo das variáveis do bloco 2 (perfil de saúde e hábitos de vida) pelas variáveis com valor de p ≤ 0,20 do bloco 1 (sexo, idade, 
situação conjugal e renda mensal). Dados ignorados:(a) 8, (b)3, (c) 24, (d) 5, (e)5, (f) 6, (g) 60 e f (11).
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Na Tabela 3 são apresentadas as vari-
áveis relativas à acessibilidade geográfica 
de acordo com o acesso a medicamentos. 
Observou-se que 26,4% dos pacientes re-
feriram ter dificuldade para acessar a uni-

dade de saúde e o modo de locomoção a 
pé foi o mais comum reportado para che-
gar até a unidade de saúde (62,4%). Detec-
tou-se também que 50,2% referiram que a 
unidade de saúde era distante da residên-

cia. Ter dificuldade para acessar a UBS se 
associou positivamente, e de modo estatis-
ticamente significante, com não ter aces-
so a medicamentos na APS (OR=2,65; 
IC95%: 1,24 –5,66) (Tabela 3).

Acesso a medicamentos na APS

Variáveis n(%)
Acesso

total n (%)
Acesso

nulo n (%)
OR bruta
(IC95%)

OR ajustada 
(IC95%)

Valor de p

Dificuldade de acesso até a 
unidade de saúdea

Fácil 208 (73,8) 148 (71,2) 60 (28,8) 1 1

Difícil 74 (26,4) 41 (55,4) 33 (44,6) 1,98 (1,15 – 3,43) 2,65 (1,24 – 5,66) 0,012

Modo de deslocamento até a 
unidade de saúdeb

A pé 171 (62,4) 113 (66,1) 58 (33,9) 1 1

Ônibus, carro, moto, outros 103 (37,6) 72 (69,9) 31 (30,1) 1,19 (0,70 – 2,02) 0,98 (1,24 – 5,66) 0,960

Distância da residência até a 
unidade de saúdec

Não 140 (49,8) 95 (67,9) 45 (32,1) 1 1

Sim 141 (50,2) 94 (66,7) 47 (33,3) 1,05 (0,64-1,73) 0,68 (0,33 – 1,39) 0,291

Tabela 3. Características dos entrevistados, prevalência do acesso a medicamentos e associação entre acesso a medicamentos 
e variáveis relacionadas a acessibilidade geográfica de usuários com Doenças Crônicas Não Transmissíveis dos usuários da 
Atenção Primária em Saúde, Salvador, Bahia, 2019-2020. (n=283)

Nota: Ajuste no terceiro passo das variáveis do bloco 3 (acessibilidade geográfica) pelas variáveis com valor de p ≤ 0,20 do bloco 1 (sexo, idade, situação 
conjugal e renda mensal) e bloco 2 (perfil de saúde e hábitos de vida). Dados ignorados: (a)1, (b)9, (c)2. 

Na Tabela 4 encontra-se o modelo 
final da regressão logística multivariada 
entre acesso a medicamentos na APS e 
variáveis selecionadas. As variáveis que 
permaneceram no modelo e mostraram 

estar associadas de modo estatisticamen-
te significante com o acesso a medica-
mentos na APS foram faixa etária ≥ 60 
anos (OR=0,33; IC95%: 0,14 – 0,75), 
situação conjugal sem companheiro 

(OR=2,13; IC95%: 1,16 – 3,91) e difi-
culdade para chegar na unidade de saúde 
(OR=2,64; IC95%:1,26 – 5,54).

Acesso a medicamentos na APS

Variáveis OR bruta (IC95%) OR ajustada (IC95%) Valor de p

Idade (≥ 60 anos) 0,4 (0,2-0,9) 0,33 (0,14 – 0,75) 0,008

Situação conjugal (sem companheiro) 1,5 (0,9-2,5) 2,13 (1,16 – 3,91) 0,015

Dificuldade de acesso até a unidade de saúde (Sim) 1,9 (1,1-3,4) 2,64 (1,26 – 5,54) 0,010

Tabela 4. Modelo final da regressão logística entre acesso a medicamentos e usuários com Doenças Crônicas Não Transmissíveis 
dos serviços de Atenção Primária em Saúde, Salvador, Bahia, 2019-2020. (n=283).

Variáveis com valor de p≤ 0,05 integraram o modelo de regressão logística multivariada ajustado por sexo, renda familiar mensal e distância da residên-
cia até a unidade de saúde.
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DISCUSSÃO

O presente estudo mostra prevalência 
de acesso autorreferido a medicamentos 
entre usuários com DCNT da APS em 
Salvador, Bahia (67,1%). Os resultados 
da análise realizada evidenciam a exis-
tência de associação entre este indicador 
e fatores socioeconômicos e geográficos. 
Foram observadas diferenças significati-
vas entre os fatores associados ao acesso 
a medicamentos, possuir faixa etária ≥ 
60 anos foi encontrado como condição 
facilitadora ao acesso e como barreiras, 
não possuir companheiro e dificulda-
de para chegar à UBS. Isso indica que, 
apesar do fortalecimento da Assistên-
cia Farmacêutica no Brasil nos últimos 
anos, o acesso aos medicamentos para 
tratamento de usuários com DCNT 
precisa ser melhorado na APS do muni-
cípio estudado.

A prevalência de acesso a medica-
mentos para tratamento de pessoas com 
DCNT encontrado nesta pesquisa é 
superior aos resultados encontrados an-
teriormente em outras pesquisas no Bra-
sil.(12-13) O estudo oriundo da PNAUM 
demonstrou que dentre os que tiveram 
acesso total ao tratamento, 47,5% obti-
veram todos os seus medicamentos de 
forma gratuita.(14) De forma similar, a 
Pesquisa Nacional por Amostra de Do-
micílios (PNAD), em que se avaliou 
a população que teve medicamentos 
prescritos no SUS, foi encontrada que 
45,3% os obtiveram no próprio sistema 
de saúde público.(13) Entretanto, é neces-
sário cautela ao se compararem esses da-
dos devido às diferenças metodológicas 
dos estudos brasileiros, além de atentar 
ao fato que a prevalência encontrada 
neste estudo está abaixo da meta estabe-
lecida pela OMS, que é garantir 80% de 
disponibilidade de tecnologias básicas e 
medicamentos essenciais, para o contro-
le das DCNT(1) Os resultados mostram 
que, considerando-se os parâmetros da 
OMS, tal percentual é classificado como 
intermediário, principalmente no con-
texto de um sistema de saúde universal, 
no qual emerge um paradoxo político 

que indica falhas na Política Nacional 
de Medicamentos e de Assistência Far-
macêutica, incidindo e comprometendo 
o acesso a medicamentos. Adicional-
mente, informações disponibilizadas no 
Plano Municipal de Saúde de Salvador 
referente aos anos de 2022-2025, indi-
cam problemas organizacionais no âm-
bito da Assistência Farmacêutica, como 
falta de regularidade na distribuição e 
fornecimento de medicamentos.(1) 

Igualmente, não é possível garantir o 
acesso se os medicamentos não estive-
rem disponíveis na ocasião da dispensa-
ção ao usuário, o que pode revelar defi-
ciências no planejamento, organização, 
estruturação e financiamento da AF 
prestada(16), podendo demonstrar baixa 
institucionalização da AF e baixa auto-
nomia.(17) Esse cenário também suscita a 
hipótese da influência da promulgação 
da Emenda Constitucional 95, que traz 
riscos de comprometimento ao funcio-
namento do SUS como as medidas de 
congelamento dos gastos públicos, que 
influenciam na disponibilidade de me-
dicamentos e, portanto, a garantia do 
direito à saúde.(18)

Foi observado, no estudo atual e, de 
modo semelhante, na literatura nacio-
nal(19,20) que indivíduos mais velhos re-
portaram maior acesso a medicamentos. 
Um estudo sobre acesso a medicamen-
tos para DCNT em adultos e idosos de 
duas regiões do país realizado em 2005 
observou prevalência global do acesso 
maior para os idosos (87,0%).(20) Um 
inquérito domiciliar realizado em 2016, 
componente do inquérito domiciliar da 
Pesquisa Nacional de Acesso, Utilização 
e Promoção do Uso Racional de Medi-
camentos (PNAUM), apontou acesso 
maior entre os maiores de 60 anos.(19) 

Essa questão pode ser justificada pela 
necessidade da população idosa brasi-
leira utilizar mais os serviços de saúde, 
o que se deve, também, ao fato da maior 
frequência de doenças crônicas, fragili-
dades e perdas funcionais, maior utili-
zação de medicamentos, além de menos 
recursos sociais e financeiros encontra-
dos nesse grupo etário.(20)

Tais dados corroboram com os re-
sultados um estudo que analisou a 
prevalência do uso de medicamentos e 
encontraram prevalência menor de uso 
naqueles que não possuíam compa-
nheiro. Na tentativa de explicar tal fe-
nômeno, há literatura crescente sobre 
o conceito de “proteção do casamen-
to”. Este conceito implica um papel 
protetor de um forte relacionamento 
social que pode resultar em melhor 
saúde porque os cônjuges funcionam 
como cuidadores, fornecendo apoio 

No presente 

estudo foi obser-

vada associação 

significativa en-

tre situação con-

jugal e acesso a 

medicamentos, 

não possuir com-

panheiros foi en-

contrado como 

uma barreira 

para o acesso.



2025; (15) N.93 •  saúdecoletiva   14283

Artigo Original

DOI: 10.36489/saudecoletiva.2025v15i93p14276-14284
Todo o conteúdo desse periódico, exceto onde está identificado, está licenciado sob uma Licença Creative Commons

Brandão MFBO, Cruz JJS, Fraga-Maia HMS, Arrais PSD, Araújo PS
Acesso a Medicamentos Entre Usuários Com Doenças Crônicas na Atenção Primária 

físico e emocional. (22)

Assim como em outras investigações 
realizadas, neste estudo foram avaliadas 
duas dimensões de acesso a medicamen-
tos (13,23,24), disponibilidade e acessibili-
dade geográfica. 

Uma hipótese para tal questão 
seria que a distribuição espacial das 

unidades de atendimento consiste 
numa barreira geográfica para parte 
da população, pois a distância entre 
a residência e a unidade de atendi-
mento, principalmente, para quem já 
está debilitado fisicamente, consis-
te em forte impedimento ao acesso. 
Concorrem para tal desfecho tanto 
a inexistência de transporte pesso-
al, quanto ausência de condições 
financeiras para acesso ao transpor-
te público ou mesmo a inexistência 
das rotas de transportes que contem-
plem as unidades.(24)  Apesar de não 
ter sido utilizada uma distância pa-
dronizada neste estudo, a OMS uti-
liza como indicador o percentual de 
domicílios situados a mais de cinco 
quilômetros de um centro de saúde/
farmácia. É importante salientar que 
a combinação entre crescimento in-
suficiente da oferta de serviços fren-
te ao aumento populacional, por sua 
vez, gera aumento na demanda assis-
tencial. Dados extraídos dos sistemas 
de informação e-Gestor Atenção Bá-
sica, um espaço para informação e 
acesso aos sistemas da APS, demons-
tram que durante o ano de 2019, a 
cobertura média da atenção básica 
esteve em 38,2%.(25) A organização 
por população adstrita, ou seja, da 
população da área de abrangência 
de uma unidade de saúde, adotada 
na APS provavelmente minimiza os 
problemas de acessibilidade geográ-
fica.

Esta investigação não está isenta 
de limitações. Indica-se a ausência de 
período recordatório para questio-
namento sobre o uso de medicamen-
tos usados para minimizar o erro re-
cordatório na coleta de dados através 
de questionários. Entretanto, em um 
estudo realizado com o objetivo de 
avaliar as prevalências de acesso geral 
e público a medicamentos prescritos 
na população brasileira com 15 anos 
ou mais de idade e identificar ini-
quidades de acesso, os pesquisadores 
indicaram que a interferência deste 
viés foi mínima.(26)  Outra limitação 

Entre os re-
sultados foi 
observado 
que ter di-
ficuldade 
para aces-

sar a UBS se 
associou po-
sitivamente 
com não ter 
acesso a me-
dicamentos. 

foi a ausência da verificação do medi-
camento necessário estar na lista de 
medicamentos selecionados e dispo-
nibilizados na APS, o que pode ter 
levado a uma subestimativa da preva-
lência de acesso de medicamentos e, 
assim, dificultar comparações. Tam-
bém há limitação de representativi-
dade, considerando que a pandemia 
causada pela Covid-19 restringiu a 
possibilidade de realização em todos 
os Distritos Sanitários (DS). Ressal-
ta-se, porém, que os DS incluídos na 
investigação eram muito populosos.

CONCLUSÕES 

O acesso a medicamentos foi 
considerado como intermediário. 
Usuários sem companheiros e com 
dificuldade para chegar à APS têm 
mais dificuldade de acesso a medi-
camentos, diferentemente daqueles 
com idade igual ou superior a 60 
anos. Ressalta-se que este é o primei-
ro estudo na APS do município de 
Salvador, Bahia, desenhado para es-
timar a prevalência de acesso à medi-
camentos para tratamento de pessoas 
com DCNT e fatores associados. O 
acesso a medicamentos tem sido uma 
medida utilizada em estudos farma-
coepidemiológicos e considerado 
adequado, com as vantagens de rapi-
dez e baixo custo na obtenção da in-
formação10. É de relevância mencio-
nar que ao privilegiar o usuário como 
participante do processo avaliativo, 
o estudo traz novas contribuições.



Brandão MFBO, Cruz JJS, Fraga-Maia HMS, Arrais PSD, Araújo PS
Acesso a Medicamentos Entre Usuários Com Doenças Crônicas na Atenção Primária 

14284   saúdecoletiva  •  2025; (15) N.93

Artigo Original

DOI: 10.36489/saudecoletiva.2025v15i93p14276-14284
Todo o conteúdo desse periódico, exceto onde está identificado, está licenciado sob uma Licença Creative Commons

1. Who World Health Organization. The World Medicines Situ-
ation Report. Medicines prices, availability and affordability. 
3. Ed. Geneva: WHO; 2011. http://hsrii.org/wp-content/up-
loads/2014/07/WMS_ch6_wPricing_v6.pdf
2. Brasil. Ministério da Saúde. Plano de Ações Estratégicas para 
o Enfrentamento das Doenças Crônicas e Agravos não Trans-
missíveis no Brasil 2021-2030. Brasília: Ministério da Saúde; 
2021. Disponível em: https://www.gov.br/aúde/pt-br/cen-
trais-de-conteudo/aúdesões/svsa/aúdes-
3. Beran D, Pedersen HB, Robertson J. Noncommunicable dis-
eases, access to essential medicines and universal health cover-
age. Glob Health Action. 2019;12(1):1670014. https://doi.org/10
.1080/16549716.2019.1670014.
4. Remondi FA, Cabrera MAS, Souza RKT. Não adesão ao trat-
amento medicamentoso contínuo: prevalência e determi-
nantes em adultos de 40 anos e mais. Cad Saúde Pública, 2014. 
30(11):126-136. https://doi.org/10.1590/0102-311X00092613
5. Governo do Estado da Bahia. Medicamentos Básicos. Dis-
ponível em: https://www.saude.ba.gov.br/atencao-a saude/co-
mofuncionaosus/medicamentos/medicamentos-basicos/
6. Brasil. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Assistên-
cia Farmacêutica no SUS / Conselho Nacional de Secretários de 
Saúde. Brasília: CONASS; 2007. Disponível em: https://bvsms.
saude.gov.br/bvs/publicacoes/colec_progestores_livro7.pdf
7. Álvares J, Alves MCGP, Escuder MML, Almeida AM, Izidoro 
JB, Guerra Junior AA, et al. Pesquisa Nacional sobre Aces-
so, Utilização e Promoção do Uso Racional de Medicamentos: 
métodos. Rev Saúde Publica. 2017;51 Supl 2:4s. https://doi.
org/10.11606/S1518-8787.2017051007027
8. AlRuthia YS, AlKofide H, AlAjmi R, Balkhi B, Alghamdi A, AlNasser 
A, et al. Drug shortages in large hospitals in Riyadh: a cross-sec-
tional study. Ann Saudi Med. 2017 Sep-Oct;37(5):375-385. 
https://doi.org/10.5144/0256-4947.2017.375.
9. McLaughlin M, Kotis D, Thomson K, Harrison M, Fen-
nessy G, Postelnick M, Scheetz MH. Effects on patient care 
caused by drug shortages: a survey. J Manag Care Pharm. 
2013 Nov-Dec;19(9):783-8. https://doi.org/10.18553/
jmcp.2013.19.9.783.
10. Paniz VMV, Fassa AG, Maia MFS, Domingues MR, Bertoldi AD. 
Measuring access to medicines: a review of quantitative meth-
ods used in household surveys. BMC Health Serv Res. 2010; 
10(146): 1-8. https://doi.org/10.1186/1472-6963-10-146 
11. Arrais PSD, Brito LL, Barreto ML, Coelho HLL. Prevalên-
cia e fatores determinantes do consumo de medicamentos 
no Município de Fortaleza, Ceará, Brasil. Cad Saúde Públi-
ca. 2005;21(6):1737–46. https://doi.org/10.1590/S0102-
311X2005000600021
12. Halal IS, Sparrenberger F, Bertoni AM, Ciacomet C, Seibel CE, 
Lahude FM, et al. Avaliação da qualidade de assistência primária 
à saúde em localidade urbana da região sul do Brasil. Rev Saúde 
Pública. 1994;28(2):131–6. https://doi.org/10.1590/S0034-
89101994000200007
13. Boing AC, Bertoldi AD, Boing AF, Bastos JL, Peres KG. Acesso a 
medicamentos no setor público: análise de usuários do Sistema 
Único de Saúde no Brasil. Cad Saúde Pública. 2013;29(4):691–
701. https://doi.org/10.1590/S0102-311X2013000400007
14. Tavares NUL, Luiza VL, Oliveira MA, Costa KS, Mengue SS, 
Arraes PSD, et al. Acesso gratuito a medicamentos para trat-
amento de doenças crônicas no Brasil. Rev Saúde Publica. 
2016;50(supl 2):7s.

15. Prefeitura Municipal de Salvador. Plano Municipal de 
Saúde de Salvador 2022-2025. Volume I. Secretaria Municipal 
da Saúde do Salvador. Diretoria Estratégica de Planejamen-
to e Gestão: Salvador, 2021. Disponível em: http://www.saude.
salvador.ba.gov.br/wp-content/uploads/2022/08/PMS-SAL-
VADOR-2022-2025-VOLUME-I_vers%C3%A3o-apresenta-
do-ao-CMS_20.07.2022.pdf
16. Baldoni AO, Dewulf NLS, Santos V, Reis TM, Ayres LR, Perei-
ra LRL. Dificuldades de acesso aos serviços farmacêuticos pelos 
idosos. Revista de Ciências Farmacêuticas Básica e Aplicada. 
2014;35(4):615-621.Disponível em: https://repositorio.bc.ufg.
br/handle/ri/20853
17. Souza GS, Costa EA, Barros RD, Pereira MT, Barreto JL, Guer-
ra Junior AA, et al. Characterization of the institutionalization of 
pharmaceutical services in Brazilian primary health care. Rev 
Saúde Publica. 2017;51(suppl 2):7s. https://doi.org/10.11606/
S1518-8787.2017051007135
18. Bermudez JAZ, Esher A, Osorio-de-Castro CGS, Vasconcelos 
DMM, Chaves GC, Oliveira MA, et al. Assistência Farmacêutica 
nos 30 anos do SUS na perspectiva da integralidade. Ciênc. saúde 
colet. 2018;23(6):1937–49. https://doi.org/10.1590/1413-
81232018236.09022018.
19. Oliveira MA, Luzia VL, Tavares NUL, Mengue SS, Arraes 
PSD, Farias MR, et al. Access to medicines for chronic diseas-
es in Brazil: a multidimensional approach. Rev Saúde Públi-
ca. 2016; 50(suppl2):1-13. https://doi.org/10.1590/S1518-
8787.2016050006161
20. Paniz VMV, Fassa AG, Facchini LA, Bertoldi AD, Piccini RX, 
Tomasi E, et al. Acesso a medicamentos de uso contínuo em 
adultos e idosos nas regiões Sul e Nordeste do Brasil. Cad Saúde 
Pública. 2008; 24(2):267–80. https://doi.org/10.1590/S0102-
311X2008000200005
21. Almeida APSC, Nunes BP, Duro SMS, Lima RCD, Facchini LA. 
Falta de acesso e trajetória de utilização de serviços de saúde 
por idosos brasileiros. Ciênc. saúde colet. 2020;25(6):2213–26. 
https://doi.org/10.1590/1413-81232020256.27792018
22. Arno PS, Levine C, Memmott MM. The economic value of 
informal caregiving. Health Aff (Millwood). 1999;18(2):182-8. 
https://doi.org/10.1377/hlthaff.18.2.182. 
23. Bertoldi AD, Silveira MPT, Machado AKF, Xavier MO, Martins 
RC. Fontes de acesso e utilização de medicamentos na zona rural 
de Pelotas, Rio Grande do Sul, em 2016: estudo transversal de 
base populacional. Epidemiol Serv Saúde. 2021;30(1):e2020089. 
https://doi.org/10.1590/S1679-49742021000100005
24. Oliveira AM de, Brito CAO, Oliveira LNA de. Análise da dis-
tribuição espacial urbana das unidades de saúde da família e 
unidade básica de saúde em Feira de Santana. Braz. J. Develop. 
2019; 5(7):8534-43. Available from: https://ojs.brazilianjournals.
com.br/ojs/index.php/BRJD/article/view/2259.
25. Barros RD, Aquino R, Souza LEPF. Evolução da estrutura e 
resultados da Atenção Primária à Saúde no Brasil entre 2008 
e 2019. Ciênc. saúde coletiva. 2022; 27(11):4289-4301. https://
orcid.org/0000-0002-3273-8873
26. Mujica EMM, Bastos JL, Boing AC. Acesso a medicamentos, 
o Sistema Único de Saúde e as injustiças interseccionais. Rev. 
Saude Publica. 2024; 58:34. https://doi.org/10.11606/s1518-
8787.2024058005986. 

REFERÊNCIAS


